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MODELO DE DECLARAÇÃO - UTFPR 
 

DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO ÉTNICO QUILOMBOLA 
 
 

Eu,                                                                                                                                                              , abaixo assinado, 

Portador do RG: CPF: 

Residente à rua/av.:   nº 

Cidade:  Estado:  CEP:  

 

DECLARO, na qualidade de líder da Comunidade Quilombola _________________________________________  

localizada no Município __________________________________________________________, UF _________ 

nos termos do art. 2º Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, para fins de matrÍcula em curso de 

graduação da UTFPR, que o(a) candidato(a) ______________________________________________________, 

portador do CPF número _________________________________, residente e domiciliado(a) no endereço 

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________ 

é QUILOMBOLA e pertence à nossa Comunidade, mantendo laços familiares, econômicos, sociais e culturais com 

nossa comunidade. 

 

Declaro ainda que estou ciente de que, em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções prescritas no 

Código Penal* e às demais cominações legais aplicáveis. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo e dato a presente declaração. 

 

_______________________, _____ de _________________ de 20______. 
                                                          Município                                      dia                                   mês                                                ano 

 

 

_____________________________________________________ 
Assinatura do Líder da Comunidade Quilombola 

 

*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica 
Art. 299: omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir 

ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e 
multa, se o documento é particular. 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/2390874/art-1-da-lei-6236-75

